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-~ MINISTERIO DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreto-lel n.° 27:552

Portugal é uma repiblica corporativa. Contudo para
as colénias ainda nfio foi promulgado diploma que de-
fina com suficiente nitidez as regras a que devem obe-
decer a criagfo e funcionamento dos organismos corpo-
rativos e precorporativos.

Isso se compreenderd quando se atender a que a eco-
nomia colonial ndo tem ainda a diferenciagfio e desen-
volvimento da metropolitana, as dificuldades que o meio
opde & formagfo de qualquer organizagdo e as arraiga-
das tradigdes individualistas existentes nos nossos do-
minios de além-mar.

E porém chegado o momento de estabelecer as bases
fundamentais do regime corporativo colonial.

Propositadamente se adoptaram bases muito gerais
e se deixou a necessiria elasticidade, por forma a n#o
tolher as solugSes que a pratica aconselhar.

A realidade e a experiéncia da vida econémica de-
terminarfio as modificagGes que porventura seja neces-
sario introduzir no presente diploma.

Nao hi que forgar as reais necessidades da produgdo,
do comércio e do trabalho ultramarinos a conceitos pre-
estabelecidos, mas apenas que disciplinar estas acti-
vidades, tendo em conta todas as circunstincias exis-
tentes e os factores da sua prosperidade.

Assim se prevéem desde ja diplomas que completem
o presente e, porventura, até que modifiquem algumas
das suas disposi¢des.

Importa desde ja salientar que n&o houve a pretensio
de fazer trabalho definitivo e imutével, mas que, bem
ao contririo, modestamente se admite a existéncia de
lacunas e até de defeitos que a experiéncia pode revelar
e que a seu tempo serfio corrigidos.

Adoptou-se a legislagio metropolitana, introduzindo-
-lhe as modificagGes que o meio colonial impde, em pri-
meiro lugar porque nesta matéria nfio hd que innovar,
antes convém, dentro das possibilidades, unificar nor-
mas; em segundo lugar porque as colénias assim podem
beneficiar da experiéncia metropolitana.

A aplicagio da presente legislagio deve ser feita
com grande prudéncia.

Nesta matéria, mais do que em qualquer outra, h4
que evitar precipitagfes, embora determinadas pelo
mais louvivel entusiasmo.

Para realizar obra duradoura importa caminhar de-
vagar. Ha que por de banda pressas que comprometem,
que resistir até, porventura, a solicitagfes precipitadas.

O éxito da organizagfo corporativa colonial estd
muito mais na mfo dos governadores que a h3o-de
executar do que na exceléncia das providéncias legis-
lativas que a condicionem.

Podem os governadores.coloniais beneficiar da ex-
periéncia metropolitana, evitando, com os ensinamentos
dela tirados, escolhos e dificuldades.

Os organismos de nome corporativo existentes nas
colénias nem sempre tém tido vida edificante. Bastard
lembrar o Sindicato de Pesca de Mossimedes para do-
cumentar esta afirmagdo.

Importa nfo repetir erros, que comprometem o cré-
dito de uma organizagio que, quando bem posta a
funcionar, tantos beneficios pode trazer 3 economia
colonial.

. Devem as colénias comegar pela criagio de organis-
mos de coordenagio econémica, nfo tendo em vista
atingir, de um jacto, a organizagiio corporativa.

Foi éste caso longamente tratado na Conferéncia dos

Governadores Coloniais e ai fixddas as directrizes a-
seguir, que, bem entendido, tém de se. adaptar .ao
meio -préprio de cada’ colénia. Mas’ preferivel sers ter
de inicio poucos organismos funcionando regularmente
e cuja actividade corresponda d sua finalidade do que
muitas institui¢des que nfo déem satisfagdo.

E de insistir neste ponto, pois nfic haverd que cen-
surar nem sequer fazer reparos pelo facto de qualquer
colénia logo nio criar muitos grémios e sindicatos.

Os governadores poderio estudar o funcionamento
dos organismos metropolitanos, por forma a superior-
mente orientar a actividade dos que forem criados nas
colénias. ‘ S

Nestes termos legitima é a esperanca de que o pre-
sente diploma traga todos os beneficios que déle se es-
peram. ‘

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢fio e tendo ouvido a
Conferéncia dos Governadores Coloniais, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULOI -~

Artigo 1.° Sdio declarados em vigor no lmpério Co-
lonial Portugués os decretos-leis n.* 23:048, 23:049,
23:050, 24:715 e 26:757, com as meodificagSes cons-
tantes dos artigos seguintes. X :

Art. 2.° Os decretos-leis citados no artigo anterior
ndo se aplicam aos indigenas, cujo estatuto politico,
civil, criminal e econémico e regime de trabalho con-
tinuam regidos pelas leis especiais em vigor.

Art. 3.° As fungdes atribuidas naqueles decretos ao
Sub-Secretariado das Corporaces e Previdéncia Social,
ao Instituto Nacional do Trabalho e Providéncia e aos
tribunais do trabalho sfio desempenhadas dentro de
cada colénia e sem prejuizo da competéncia do Minis-
tro estabelecida no n.° 16.° do artigo 11.° da Carta Or-
ginica do Império, respectivamente pelo governador,
nos termos do n.° 16.° do artigo 37.° da mesma Carta
Organica, pela Direcgfio dos Servigos de Administracso
Civil da colénia e pelos tribunais ordingrios.

A Direccio dos Servigos de Fazenda proceders aos
exames da contabilidade que a Administragdo dos Ser-
vigos da Administracio Civil lhe solicitar. ° -

Art. 4.° A iniciativa da criagio de organismos cor-
porativos e de coordenagfo econémica nas colénias per-
tence exclusivemente ao Ministro das Colénias, ouvido
o respectivo governador. )

'CAPITULO II

Art. 8.° Os grémios, sindicatos nacionais e os orga-
nismos de grau superior nfio abrangem em regra mais
de uma colénia. Ao Ministro das Colénias incumbe
criar, sempre que o julgar necessirio ao desenvolvi-
mento econémico das colénias, os organismos de grau

superior que abranjam mais de uma colénia.

§ tnico. Os grémios e os organismos de grau superior
poderdo ter uma delega¢iio em Lisboa, sempre que para
tanto forem autorizados pelo Ministro das Colénias ou
que éste assim o determine.

Art. 6.° O Ministro das Colénias, logo que a consti-
tuicio de organismos corporativos ou de coordenagio
econémica em nimero ou qualidade bastante o acon-
selhe, poderd promover em cada colénia um colégio de
organismos corporativos provido de fungdes politicas,
nos termos em que for regulamentado.

Art. 7.° Os organismos corporativos estio dependen-
tes do govérno da respectiva colénia em todos os aspec-
tos da sua ac¢fio que se desenvolva na colénia, a qual

- serd por éle fiscalizada.

A acgfio dos organismos corporativos coloniais na
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metrdpole fica exclusivamente depéndente do Ministro
das Colénias. = - T : .

Art. 8.° Os organismos corporativos subordinario, em’

colaboragio com o govérno da colénia, os seus interés-
ses ao0s interésses econémicos da colénia, por sua vez
subordinados aos interésses superiorés da Nagfo.

- Art. 9.° O 4mbito de acgdo dos grémios e sindicatos
nacionais varia segundo as exigéncias especiais de cada
forma de actividade em cada colénia e é sempre condi-
cionado pela coordenagdo dos elementos interessados no
conjunto econémico e social que superiormente for de-
finido como mais conforme com o interésse colectivo.

Art. 10.° A sede do grémio ou sindicato nacional
seréd por via de regra na capital da colénia.

- Art. '11.° Os grémios ou sindicatos nacionais usario
da denominagfio: Grémio ou Sindicato Nacional dos
(profissdo) da colénia de . . .

§ dnico. As secgOes usarfio da denominag@o seguinte:
Secgdio de (localidade) do Grémio ou Sindicato Nacio-
nal dos (profissdo) da colénia de . . .

Art. 12.° Os grémios ou sindicatos nacionais sé se
consideram constituidos e tém existéncia legal depois
da aprovagfio dos respectivos estatutos, feita pelo Mi-
nistro das Coldénias mediante portaria.

§ 1.° Qualquer modificagio nos estatutos sé é Va-

lida depois de superiormente aprovada pelo Ministro
das Colénias mediante portaria.

- § 2.° A portaria aprovando os estatutos ou a sua mo-
dificagdio sers publicada no Boletim Oficial da colénia
respectiva. . ‘.

Art. 13.° Podem fazer parte dos organismos corpo-
rativos os estrangeiros domiciliados nas col6nias, mas
é-lhes vedado, salvo na colénia de Macau, ocupar lu-
gares da direcgio ou da presidéncia das assembleas,
e nio poderdio nunca intervir no exercicio dos direitos
politicos que venham a ser atribuidos aos mesmos or-
ganismos.

- Art. 14.° Os presidentes dos organismos corporativos
coloniais s%o da nomeagio do Ministro das Colénias.
Os restantes membros das direcgBes sfo eleitos pelos sé-
cios. Ao presidente competird sempre o direito de voto.

§ tnico. O presidente da delegagdo do grémio na
metrépole serd também de nomeagio do, Ministro, ca-
bendo-lhe por igual o direito de voto.

Art. 15.° Desde a entrada déste decreto em vigor,
e sob informagio dos governadores de colénia, serdo
designados pelo Ministro das Colénias quais os orga-
nismos que participario da eleigdo dos vogais eleitos
do conselho do govérno de cada colénia.

Art. 16.° A magistratura do trabalho fica, nas colé-
nias, a cargo dos tribunais ordindrios.

Art. 17.° A competéncia dos tribunais do trabalho é
obrigatdria ou facultativa.

§ 1. A competéncia obrigatéria abrange todas as
questdes entre organismos corporativos, as emergentes
de contratos colectivos de trabalho e de desastres de
trabalho, o contencioso das associagGes de socorros mu-
tuos e dos organismos corporativos de previdéncia, e de
um modo geral as que respeitam a disposigGes obriga-
térias reguladoras da disciplina do trabalho.

§ 2.° A competéncia é facultativa em matéria de con-
tratos individuais de trabalho, sendo, neste caso, as
decisBes do tribunal proferidas ez-aquo et bono. '

Art. 18.° Nenhuma ac¢iio pode ser posta em juizo
sem prévia tentativa de'conciliagiio, levada a efeito
pelo govérno da coldénia ou seus delegados.

Art. 19.° Nos julgamentos de questGes emergentes
de contratos singulares de trabalbo ou nas quais se
nfo tenha de fazer aplicagdo de direito estrito poderdo
os juizes fazer-se assistir de representantes dos orga-

tigio, os quais terfio voto consultivo.

nismos corporativos a que pertencam as partes em li- -

Art. 20.° O processo sers sempre suméirio e do tipo
oral e concentrado.

Art. 21.° Nos processos que corram perante os tri-
bunais do trabalho haverd custas, nos termos seguin-
tes: ' :

1.° Uma quantia fixa nos processos dos desastres de
trabalho em que decaiam os patrBes ou as companhias
de seguros, ou se prove a md fé do sinistrado a &ste
decair; ' ;
- 2.° Uma quantia fixa, paga por ambas as partes,
nos processos de arbitragem intersindical ou nas ques-,
tdes relativas & interpretagiio .ou execugdo dos contra-.
tos colectivos de trabalho; .

3.° 10 por cento das indemnizagBes fixadas na sen-r
tenca nas questSes emergentes de contratos individuais
de trabalho. '. )

§ 1.° Poder4d ser lancada uma taxa anual e propor-
cional & receita sobre as associagles de socorros imu-.
tuos, como indemnizagio pelos servigos prestados no
contencioso do trabalho e previdéncia social. .

'§ 2.° As importancias referidas nos n.” 1.°, 2.° e 3.°
déste artigo e no pardgrafo anterior constituem receita,
do Estado. . ' L

Art. 22.° As associa¢Oes profissionais de emprega-
dos e opersrios ou trabalhadores actualmente existen-:
tes nas colénias devem organizar os estatutos em con-.
formidade com o presente decreto-lei e submeté-los &
aprovagdo até 30 de Junho de 1937, data em que lhes
sera retirada a aprovagio se ndo estiverem nestas con-
digdes. = ’ : .
CAPITULO III ‘

Art. 23.° O Ministro das Colénias fica autorizado a
constituir organismos com fungBes oficiais, destinados
a coordenar e regular a vida econdémica e social das
actividades que em cada colénia se ligam directamente
aos produtos de exportagdo e importago.

Art. 24.° Os organismos de coordenagiio econdémica
sio do tipo seguinte: ’ s

a) ComissGes reguladoras de importagdo;
b) Juntas de exportagfo;
¢) Institutos.

Art. 25.° Os organismos mencionados no artigo 24.°
tém personalidade juridica, e, assim, sdo susceptiveis
de contrair obrigag¢des e direitos, podendo nomeada-
mente possuir bens iméveis necessarios a sua activi-
dade.

§ tnico. Sao isentos de contribuigGes e impostos, du-
rante cinco anos, os imdveis pertencentes aos organis-.
mos de coordenagiio econdmica.

Art. 26.° Os organismos de coordenagfio econémica
podem abranger: -

s

a) Uma colénia;
b) Um grupo de colénias;
¢) Todo o territério.

Art. 27.° Os organismos de coordenagio econémica
que abranjam uma s6 colénia terfio em regra a sua sede
na capital da colénia; os que abranjam mais de uma-
colénia, mas nfo todas, terdo a sua sede na capital da
colénia onde a respectiva actividade fér mais impor-
tante, ou em Lishoa; os que abranjam todo o territério
do Império terfio a sua sede em Lisboa. )

Art. 28.° Os presidentes das comissGes reguladoras,
juntas de exportagio e directores do Instituto despa-
charfo directamente com o governador da colénia onde
os respectivos organismos tiverem a sua sede, ou com o
Ministro das Colénias no caso de a sede ser em Lisboa.

§ tnico. O expediente correrda pela Direcgdo- de
Servigos de Administragdo Politica e Civil das ‘Colé=
nias, ¢ em Lisboa pela Direcgiio Geral do Fomento.
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Art. 29.° Os organismos de coordenagfio econémica
que tenham a sua sede nas colénias poderdio ter delega-
¢Oes em Lisboa, aplicando-se, quanto as atribuigtes des-
tas delegag¢Bes e nimero de vogais da sua direcgdo, o
que ficar determinado mos respectivos regulamentos.

Art. 30.° As atribuicBes que pelo decreto n.° 26:757
880 cometidas ao Ministro do Comércio e Indistria sio
desempenhadas no Império Colonial Portugués pelo
Ministro das Colénias e pelos governadores coloniais,
nos termos do presente decreto.

Art. 31.° Os servigos de contabilidade e tesouraria
dos organismos de coordenagio econémica serio regu-
larmente inspeccionados e as suas contas julgadas pelas
entidades competentes da colénia ou da metrépole, con-
forme a situagdio da sua sede.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para_ ser publicado mnos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 5 de Margo de
1937. — ANT6N10 OscaAR DE FraGoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court —Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue.

e O XD e e
Direcg¢ao Geral de Fazenda das Coldnlas

1.* Reparti¢do

Decreto n.° 27:553

Atendendo a que 6 de determinar, relativamente ao
Banco Nacional Ultramarino e ao Banco de Angola,
como estabelecimentos de crédito hipotecirio nas colé-
nias, providéncia andloga & que na metrépole, com rela-
¢fo & Companhia Geral de Crédito Predial Portugués,
foi estabelecida pelos decretos n.”® 19:521, 22:364 e
25:200, respectivamente de 28 de Mar¢o de 1931, de
29 de Margo de 1933 e 1 de Abril de 1935;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto
Colonial e ouvido o Conselho do Império Colonial Por-
tuguds; .

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da
Carta Orgénica do Império Colonial Portuguss, o Mi-
nistro das Col6nias decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo Gnico. As aquisi¢des de bens imobilidrios fei-
tas nas colénias pelo Banco Nacional Ultramarino e pelo
Banco de Angola em execugdes movidas contra os seus
devedores pelos mesmos Bancos ou por outro credor,
até cinco anos, a contar da publica¢do do presente de-
creto nos respectivos Boletins Oficiais, ficam sujeitas ao
pagamento de contribuigio de registo por metade da
taxa fizada na lei vigente nas respectivas colénias.

§ tnico. O disposto no presente artigo serd extensivo
3 primeira transmissfio désses imobilidrios, incluindo os
que estdo actualmente na posse dos referidos Bancos e
adquiridos em quaisquer execugdes, se a transmissdo se
realizar dentro do mesmo prazo de cinco anos, a contar
da data da publicagio do presonte decreto no Boletim
Oficial da colénia onde o im6vel estiver situado.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicadv nos «Boletins Oficiais» de to- -
das as colénias.

Pagos do Govérno da Republica, 5 de Margo de
1937.— AxToéNio Oscar DE FrRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliweira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

——CDOC

9.* Reparti¢do da Direc¢io Geral
da Contabilidade Publica

Declara-se que, por despacho de S. Ex.* o Sub-Se-
cretério de Estado das Finangas de 19 do corrente més,
foi concedida autorizagfio para serem excedidos os duo-
décimos da dotaglio .descrita no artigo 66.°, n.° 1), ali-
nea a), do or¢gamento do Ministério das Colénias do cor-
rente ano econdmico.

9.® Reparticdo da Direccio Geral da Contabilidade

Piblica, 26 de Fevereiro de 1937.— O Chefe da Repar-
tigdo, J. Dias Ribeiro.
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